
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.972 - RS (2012/0038711-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DARCI KURTZ 
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. MULTA PREVISTA NO ART. 538 DO CPC. OMISSÃO 
CONFIGURADA. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. RESERVA LEGAL. 
ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. INEXIGIBILIDADE.
1. A violação do art. 538 do CPC, indicada nas razões de Recurso Especial, não 
foi examinada na decisão agravada, configurando omissão a ser sanada.
2. Conforme assentado no acórdão recorrido, dispensável análise detida de cada 
argumento pelo magistrado, bastando a adequada fundamentação da decisão, 
razão pela qual deve ser mantida a multa prevista no art. 538 do CPC quando 
protelatórios os Embargos de Declaração.
3. É cediço no Superior Tribunal de Justiça que é desnecessário apresentar o Ato 

Declaratório Ambiental – ADA para que se reconheça o direito à isenção do 
ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução 
normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97). 
4. Agravo Regimental parcialmente provido apenas para sanar a omissão 
apontada, mantendo a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DARCI KURTZ 
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

nos seguintes termos (fls. 474-477, e-STJ):

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, a qual considera prescindível a apresentação do ADA-Ato 
Declaratório Ambiental para que se reconheça o direito à isenção do ITR.

A parte agravante sustenta que a jurisprudência do STJ afasta a exigência de 

Ato Declaratório Ambiental do IBAMA somente em relação à Área de Preservação 

Permanente por força do art. 2º do Código Florestal, sendo que tal dispositivo não se reporta 

à Área de Reserva Legal. Alega, ainda, que houve omissão quanto ao afastamento da multa 

pela oposição de Embargos de Declaração com caráter protelatório.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma (fls. 482-492, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.5.2012.

 A decisão monocrática afastou a violação do art. 535 do CPC por entender 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, não sendo 

obrigado a a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 

que apresentaram.

Em relação à condenação ao pagamento de multa por aclaratórios  

protelatórios, realmente assiste razão à agravante porquanto não houve o exame da violação 

apontada ao art. 538 do CPC. 

Alegou a agravante em suas razões recursais que, não obstante a pertinência da 

tese levantada nos Embargos de Declaração, o Tribunal Regional, além de rejeitar os referidos 

Embargos, aplicou a multa prevista no art. 538 do CPC, o qual aponta como violado. 

O Tribunal a quo, ao decidir pela incidência da multa prevista no art. 538 do 

CPC, consignou:

Em arremate, consigno que o enfrentamento das questões 
suscitadas em grau recursal, assim como a análise da legislação aplicável, são 
suficientes para prequestionar junto às instâncias Superiores os dispositivos que as 
fundamentam. Assim, deixou de aplicar os dispositivos legais ensejadores de 
pronunciamento jurisdicional distinto do que até aqui foi declinado. Desse modo, 
evita-se a necessidade de oposição de embargos de declaração tão-somente para 
este fim, o que evidenciaria finalidade procrastinatória do recurso, passível de 
cominação de multa (art. 538 do CPC).

Com efeito, conforme a jurisprudência pacífica do STJ, a multa prevista no art. 

538 do CPC visa a dificultar a oposição desnecessária de Embargos de Declaração, 

porquanto não é necessária a análise detida de cada argumento pelo magistrado, bastando a 

adequada fundamentação da decisão, razão pela qual deve ser mantida essa multa quando 

protelatórios os Embargos de Declaração opostos e quando não o sejam para fins de 
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prequestionamento. 

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPERTINÊNCIA DAS ALEGAÇÕES FEITAS NOS 
EMBARGOS. CARATER PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. 

I - Os Embargos de Declaração são recurso de natureza restrita, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de Decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - Estando o Acórdão embargado devidamente fundamentado, 
são inadmissíveis os Embargos que pretendem reabrir a discussão da matéria, 
deduzindo, mais uma vez, argumentos de fundo, há muito rejeitados. Demora 
injustificada do término do processo devido à insistência da Embargante em entrar 
com novos recursos infundados. 

III - Segundos Embargos Declaratórios rejeitados com a 
imposição de multa de 1% sobre o valor da causa corrigido, determinando-se a 
baixa imediata dos autos à origem. 

IV - Embargos de Declaração rejeitados, determinando-se a baixa 
imediata (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1341674/RJ, 3ª Turma, Ministro 
SIDNEI BENETI, DJe 26/04/2011). 

Quanto à necessidade de apresentação do Ato Declaratório Ambiental ADA 

para o reconhecimento do direito à isenção do ITR, o acórdão a quo está em consonância 

com a jurisprudência do STJ, a qual considera prescindível a apresentação do ADA para que 

se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista 

apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN nº 67/97). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 
RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. 
INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. É prescindível a apresentação do Ato Declaratório 
Ambiental-ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente 
quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN SRF n.º 67/97). Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.

2. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 489).

   

Diante do exposto, dou provimento parcial ao Agravo Regimental apenas 
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para sanar a omissão apontada, mantendo a decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0038711-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.310.972 / RS

Números Origem:  170512620104040000  200671050082882

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DARCI KURTZ
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR/ Imposto Territorial Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DARCI KURTZ
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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